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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1011743-60.2024.8.26.0127, da Comarca de Carapicuíba, em que é apelante 
MARCIA LUIZA DE OLIVEIRA SILVA, é apelada TELEFÔNICA BRASIL S.A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 36ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores LIDIA 
CONCEIÇÃO (Presidente) E MILTON CARVALHO.

São Paulo, 14 de abril de 2025.

WALTER EXNER
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Apelação n.º: 1011743-60.2024.8.26.0127.

Apelante: Marcia Luiza de Oliveira Silva.

Apelada: Telefônica Brasil S.A.

Ação: Declaratória c.c. indenização.

Comarca: Carapicuíba  4ª Vara Cível.

Juíza Prolatora: Rossana Luiza Mazzoni de Faria.

Voto n° 41.557

Apelação. Ação declaratória de prescrição de dívida c.c. 
indenização por danos morais. Procuração assinada 
digitalmente e certificada pela plataforma “ZapSign”. 
Invalidade. Inteligência do art. o 1º, §2º, inciso III, alínea 
"a" da Lei nº 11.419/2006, e os artigos 1º e 10 da Medida 
Provisória nº 2.200-2/2001, que regulamentam a matéria. 
Plataforma credenciada apenas como Autoridade de 
Registro. Pendente de credenciamento pelo ICP-Brasil 
como Autoridade Certificadora. Ordem de juntada de 
procuração com firma reconhecida. Inobservância. Extinção 
do feito sem apreciação do mérito. Sentença mantida. 
Recurso improvido.

 

Vistos.

Trata-se de ação declaratória de 

prescrição de dívida cumulada com pedido de indenização por 

danos morais, inexigibilidade de débito e antecipação de tutela 

ajuizada por Marcia Luiza de Oliveira Silva em face de Telefônica 

Brasil S.A., que a r. sentença de fls. 59/64, de relatório adotado, 

julgou extinta, sem resolução do mérito, com fulcro no art. 485, 

incisos I, IV e VI, do Código de Processo Civil, em razão da 

ausência de prévio pedido administrativo e da não regularização 

da representação processual pela parte autora.
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Inconformada, apela a autora alegando, 

em síntese, a desnecessidade de prévio requerimento 

administrativo, tendo em vista o princípio da inafastabilidade da 

jurisdição. Sustenta que a procuração apresentada nos autos foi 

assinada eletronicamente por meio da plataforma ZapSign, que 

atende aos requisitos legais previstos na Medida Provisória nº 

2.200-2/2001 e na Lei nº 14.063/2020, e que é certificada pelo 

ICP-Brasil desde 22/05/2024. Afirma que no certificado constam 

todas as informações pessoais da autora e que a autenticidade 

da procuração pode ser validada em consulta ao site 

validar.iti.gov, ressaltando que a jurisprudência admite a validade 

de procuração assinada digitalmente. Requer, assim, a reforma 

da r. sentença, com o regular prosseguimento do feito e pugna, 

subsidiariamente, pela suspensão do processo por força de 

decisão proferida nos autos do REsp nº 2092190/SP 

(2023/0295471-4), que determinou a suspensão de todos os 

processos pendentes que versem sobre o tema Serasa Limpa 

Nome e Acordo Certo.

O recurso foi encaminhado a este Tribunal, 

sem contrarrazões da parte adversa.

É o relatório.

Inicialmente, fica afastado o pedido de 

suspensão do feito em razão do Tema Repetitivo nº 1264 do 

Colendo Superior Tribunal de Justiça, vez que a petição inicial 

sequer foi recebida, tendo o processo sido extinto em razão da 
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ausência dos pressupostos de constituição e de desenvolvimento 

válido e regular do processo.

Cumpre também observar que, tendo em 

vista o princípio da inafastabilidade da jurisdição, previsto no 

artigo 5º, XXXV, da CF, é inviável obstar o acesso da parte à 

tutela do Estado por conta da suposta ausência de procedimento 

administrativo, até porque cabe ao judiciário decidir os conflitos 

de forma definitiva, razão pela qual, como já decidiu este Egrégio 

Tribunal de Justiça, em caso semelhante, “o prévio requerimento 

administrativo não pode ser erigido como condição para 

propositura da ação. A lide já se encontra posta e não se mostra 

razoável que se remeta a parte à via extrajudicial para, em 

seguida, submetê-lo ao retorno para o mundo jurisdicional. O 

sistema não mais se compatibiliza com tais expedientes de 

extremo formalismo” (Ap. nº 1.152.593-0/6, Rel. Des. Kioitsi 

Chicuta).

No mais, o recurso não comporta 

provimento.

Consta na inicial que a autora tomou 

conhecimento da existência de negativação em seu nome por 

dívida prescrita, o que implicou na diminuição do seu score de 

crédito. Requer a declaração de inexigibilidade do débito, com a 

exclusão das inscrições nos órgãos protetores de crédito, além 

da condenação da ré ao pagamento de indenização por danos 

morais.
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Ocorre que, em razão das reiteradas 

demandas da mesma natureza, inclusive patrocinadas pelo 

mesmo escritório subscritor do presente recurso, foi determinado 

à autora a regularização da representação processual com a 

juntada de procuração com firma reconhecida na qual conste a 

natureza da presente demanda (fls. 40/41), quedando-se a autora 

inerte quanto a esse ponto. 

Não se desconhece que, nos termos do 

art. 105, § 1º, do Código de Processo Civil, “a procuração pode 

ser assinada digitalmente, na forma da lei”.

E segundo a Lei nº 11.419/2006, que 

dispõe sobre a informatização do processo judicial, a assinatura 

eletrônica deve fornecer identificação inequívoca do signatário 

por meio de assinatura digital baseada em certificado digital 

emitido por Autoridade Certificadora credenciada, na forma de lei 

específica, ou mediante cadastro de usuário no Poder Judiciário, 

conforme disciplinado pelos órgãos respectivos (art. 1º, § 2º, 

inciso III, alíneas “a” e “b”).

Já a Medida Provisória nº 2.200-2/2001, 

que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-

Brasil) disciplina em seu artigo 1º que “fica instituída a Infra-

Estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, para garantir 

a autenticidade, a integridade e a validade jurídica de 

documentos em forma eletrônica, das aplicações de suporte e 

das aplicações habilitadas que utilizem certificados digitais, bem 
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como a realização de transações eletrônicas seguras”, fazendo 

constar no art. 10, § 1º, da MP que: 

“Art. 10. Consideram-se documentos 

públicos ou particulares, para todos os fins legais, os documentos 

eletrônicos de que trata esta Medida Provisória.

§1º As declarações constantes dos 

documentos em forma eletrônica produzidos com a utilização de 

processo de certificação disponibilizado pela ICP-Brasil 

presumem-se verdadeiros em relação aos signatários, na forma 

do art. 131 da Lei no 3.071, de 1o de janeiro de 1916 - Código 

Civil.

§2º O disposto nesta Medida Provisória 

não obsta a utilização de outro meio de comprovação da autoria e 

integridade de documentos em forma eletrônica, inclusive os que 

utilizem certificados não emitidos pela ICP-Brasil, desde que 

admitido pelas partes como válido ou aceito pela pessoa a quem 

for oposto o documento” (sem grifo no original).

Observada a ressalva contida no § 2º 

supracitado, é certo que este Tribunal de Justiça, por meio da 

Resolução nº 551/2011, do Órgão Especial, disciplina 

expressamente a necessidade de utilização de certificação digital 

emitida pela ICP-Brasil nas peças processuais:

“Art. 5º - A autenticidade e integridade dos 

atos e peças processuais deverão ser garantidas por sistema de 
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segurança eletrônica, mediante uso de certificação digital (ICP-

Brasil Padrão A3).

§ 1º Os documentos produzidos de forma 

eletrônica deverão ser assinados digitalmente por seu autor, 

como garantia da origem e de seu signatário.”

Assim, para os atos e peças processuais 

assinados digitalmente e apresentados perante esta Corte, serão 

considerados autênticos aqueles garantidos mediante o uso de 

certificação digital ICP-Brasil Padrão A3, de modo que, no 

presente caso, é certo que a ZapSign, utilizada pelas partes, 

possui atualmente apenas Autoridade de Registro para 

processamento de dados, estando pendente de credenciamento 

como “Autoridade Certificadora de 2º Nível”, como já consignado 

pelo magistrado a quo na decisão de fls. 88.

Desse modo, diante da invalidade da 

procuração juntada e também para coibir o abuso do poder de 

demandar por meio da litigância predatória, justificava-se a 

desconsideração da procuração trazida aos autos e a ordem de 

juntada de procuração com firma reconhecida, de modo que seu 

descumprimento levou à correta extinção do feito, como já 

decidiu esta Colenda Corte em casos semelhantes:

“PROCESSO  Como (a) a determinação 

de que "para se evitar futura alegação de nulidade, por se tratar 

de matéria de ordem pública, cognoscível ex officio em qualquer 

grau de jurisdição (até o trânsito em julgado), concedo o prazo 
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improrrogável de quinze dias para apresentação de procuração 

(assinados fisicamente ou com certificado digital credenciado 

pela ICP-Brasil" está de acordo com o espírito das boas práticas 

recomendadas pelo NUMOPEDE, de modo a coibir o uso 

predatório da Justiça, não se tratando de mero formalismo 

injustificado, considerando as peculiaridades do caso dos autos, 

(b) de rigor, ante o seu não atendimento pela parte autora 

apelante, (c) a manutenção da r. sentença, que indeferiu a inicial 

e julgou extinto o processo, sem resolução do mérito, com base 

nos arts. 321, e 485, I e IV, do CPC. Recurso desprovido.” 

(Apelação Cível 1012818-35.2024.8.26.0451; Rel. Des. Rebello 

Pinho; 20ª Câmara de Direito Privado; j. 20/03/2025).

“Ação declaratória de inexigibilidade de 

débito. Processo extinto, sem julgamento de mérito, por falta de 

assinatura eletrônica da procuração. Certificado digital não 

credenciado pela ICP-Brasil. Invalidade do documento. Sentença 

confirmada. Recurso desprovido.” (Apelação Cível 

1021919-78.2024.8.26.0554; Rel. Des. Pedro Baccarat; 36ª 

Câmara de Direito Privado; j. 13/02/2025).

“Ação declaratória com pedido 

indenizatório cumulado. Processo extinto por indeferimento da 

petição inicial. Falta de regularização de representação 

processual. Juntada de procuração assinada digitalmente por 

entidade não credenciada pela ICP-Brasil. Descabimento. 

Sentença mantida. Recurso improvido.” (Apelação Cível 

1023146-06.2024.8.26.0554; Rel. Des. Arantes Theodoro; 36ª 
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Câmara de Direito Privado; j. 04/02/2025).

“AÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO 

CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 

Extinção da ação sem resolução do mérito em razão da ausência 

de juntada de procuração com firma reconhecida. Impugnação à 

gratuidade da justiça. Preclusão. Benesse concedida por decisão 

contra a qual não foi manejado o respectivo recurso. De todo 

modo, hipossuficiência do autor que não foi adequadamente 

infirmada pela apelada. Inteligência do art. 99, §3º, do CPC. 

Benefício mantido. Pedido de suspensão do feito em razão do 

Tema Repetitivo nº 1264 do C. STJ. Rejeição, eis que a petição 

inicial sequer foi recebida. Precedentes deste E. TJSP. Sentença 

terminativa. Irregularidade na representação processual. Caráter 

predatório da demanda a justificar a cautela adotada pelo 

Magistrado. Providência adotada que está em consonância com o 

Comunicado nº 02/2017 da Corregedoria Geral da Justiça e com 

os enunciados aprovados no curso "Poderes do juiz em face da 

litigância predatória", coordenado pela Corregedoria Geral da 

Justiça, em parceria com a Escola Paulista da Magistratura. 

Emenda à inicial não atendida. Autor que sequer justificou o 

descumprimento da ordem de exibição de procuração com firma 

reconhecida. Procuração eletrônica que não supre a 

determinação e, ademais, foi emitida por entidade que não possui 

credenciamento pela ICP-Brasil. Sentença mantida. Recurso 

desprovido.” (Apelação Cível 1001601-26.2024.8.26.0279; Rel. 

Des. Milton Carvalho; 36ª Câmara de Direito Privado; j. 
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31/01/2025).

Destarte, é de rigor a manutenção da r. 

sentença.

Isto posto, pelo meu voto, nego 

provimento ao recurso.

WALTER EXNER

Relator
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